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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
INTEMPESTIVIDADE DE RECURSO. CERCEAMENTO DE DEFESA. DOSIMETRIA DA
PENA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus em favor do
agravante, alegando intempestividade do recurso de apelação do assistente de acusação,
cerceamento de defesa pelo indeferimento da oitiva de assistente técnico e majoração da pena-
base pelas circunstâncias do delito.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questões em discussão são: a alegada intempestividade do recurso de apelação da
assistência da acusação pode ser conhecida por esta Corte, considerando que não foi submetida
ao Tribunal de origem;  se houve cerceamento de defesa pelo indeferimento da oitiva de
assistente técnico, considerando a fundamentação do juiz de que a atuação do assistente técnico
não se enquadrava nas disposições legais pertinentes ao momento processual; se a majoração da
pena-base pelas circunstâncias do delito foi devidamente fundamentada, considerando a extrema
violência na prática do delito.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A questão da intempestividade do recurso da assistência da acusação não foi submetida ao
Tribunal de origem, não podendo ser conhecida por esta Corte, sob pena de supressão de
instância.
4. O indeferimento da oitiva do assistente técnico foi fundamentado pelo juiz, que considerou a
atuação do assistente técnico não pertinente ao momento processual, não configurando
cerceamento de defesa.
5. A majoração da pena-base foi justificada pela extrema violência na prática do delito, sendo a
valoração das circunstâncias do crime permitida quando demonstram maior gravidade concreta
na conduta.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A intempestividade de recurso não submetida ao Tribunal de origem não
pode ser conhecida por instância superior. 2. O indeferimento de oitiva de assistente técnico não
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configura cerceamento de defesa quando fundamentado e pertinente ao momento processual. 3.
A majoração da pena-base é justificada pela extrema violência na prática do delito, conforme
valoração das circunstâncias do crime."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 400, § 1º; CPP, art. 411, § 2º; CP, art. 59.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 806.537/PR, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta
Turma, julgado em ; STJ, HC 507.207/DF, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma,14/8/2023
julgado em ; STJ, 19/5/2020 AgRg no HC n. 841.609/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ, HC n. 621.348/AL, relatora Ministra13/5/2024

.Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/4/2021

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do08/05/2025 14/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .15 de maio de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
INTEMPESTIVIDADE DE RECURSO. CERCEAMENTO DE DEFESA. DOSIMETRIA DA
PENA. AGRAVO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus em favor do
agravante, alegando intempestividade do recurso de apelação do assistente de acusação,
cerceamento de defesa pelo indeferimento da oitiva de assistente técnico e majoração da pena-
base pelas circunstâncias do delito.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questões em discussão são: a alegada intempestividade do recurso de apelação da
assistência da acusação pode ser conhecida por esta Corte, considerando que não foi submetida
ao Tribunal de origem;  se houve cerceamento de defesa pelo indeferimento da oitiva de
assistente técnico, considerando a fundamentação do juiz de que a atuação do assistente técnico
não se enquadrava nas disposições legais pertinentes ao momento processual; se a majoração da
pena-base pelas circunstâncias do delito foi devidamente fundamentada, considerando a extrema
violência na prática do delito.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A questão da intempestividade do recurso da assistência da acusação não foi submetida ao
Tribunal de origem, não podendo ser conhecida por esta Corte, sob pena de supressão de
instância.
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4. O indeferimento da oitiva do assistente técnico foi fundamentado pelo juiz, que considerou a
atuação do assistente técnico não pertinente ao momento processual, não configurando
cerceamento de defesa.

5. A majoração da pena-base foi justificada pela extrema violência na prática do delito, sendo a
valoração das circunstâncias do crime permitida quando demonstram maior gravidade concreta
na conduta.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A intempestividade de recurso não submetida ao Tribunal de origem não
pode ser conhecida por instância superior. 2. O indeferimento de oitiva de assistente técnico não
configura cerceamento de defesa quando fundamentado e pertinente ao momento processual. 3.
A majoração da pena-base é justificada pela extrema violência na prática do delito, conforme
valoração das circunstâncias do crime."

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 400, § 1º; CPP, art. 411, § 2º; CP, art. 59.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 806.537/PR, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Sexta
Turma, julgado em ; STJ, HC 507.207/DF, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma,14/8/2023
julgado em ; STJ, 19/5/2020 AgRg no HC n. 841.609/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ, HC n. 621.348/AL, relatora Ministra13/5/2024

.Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/4/2021

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por contra a decisão de fls. 4837-4845, e-
STJ, que não conheceu do  em favor do agravante.  habeas corpus

Em suas razões, o agravante reitera a alegação de intempestividade do recurso de
apelação interposto pelo assistente de acusação, de cerceamento de defesa em razão
do  indeferimento da oitiva de assistente técnico em sede de Plenário, visando analisar prova
pericial médica e, por fim, da majoração da pena-base pelas circunstâncias do delito.

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do agravo ao Órgão colegiado
para que seja concedida a ordem.

É o relatório.

VOTO

Não obstante os argumentos do recorrente, a decisão deve ser mantida por seus
próprios fundamentos.
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Consoante já ressaltado na decisão agravada, a questão da alegada intempestividade
do recurso da assistência da acusação não foi sumbetida ao crivo do Tribunal de origem, razão
pela qual não pode ser conhecida por esta Corte, sob pena de supressão de instância. Vale
resaltar que a defesa sequer se insurge quanto à esse fundamento da decisão agrava, limitando-se
a reproduzir a alegação feita na inicial do .writ

A respeito da alegação de cerceamento de defesa, a Corte de origem consignou que:
 
"No que diz com a preliminar de cerceamento de defesa suscitada, não se sustenta.
Não fica o juiz adstrito ao deferimento de pleitos se infundados, caso dos autos. O
douto sentenciante, motivadamente, desconsiderou a necessidade de oitiva do
assistente técnico por ela não se ver emoldurar no preconizado nas disposições legais
pertinentes ao momento processual, é dizer, a atuação do assistente técnico deve estar
vinculada à produção ou análise de provas periciais específicas, o que não era o caso
da oitiva requerida. Ademais, não houve qualquer prejuízo à Defesa, observados o
contraditório e a ampla defesa, não sendo demais sublinhar que da leitura da ata da
sessão de julgamento não se depreende qualquer impugnação em relação ao tema
suscitado; preclusa, pois, a matéria." (e-STJ, fl. 4182)

De fato, essa foi a decisão do juiz de primeiro grau:
 
"III No que tange à oitiva do médico legista Luiz Belmonte Netto como prova
técnica, esta fica indeferida porquanto este profissional não atuou como legista ou
assistente técnico quando da produção das provas periciais. Também não se pode
dele extrair depoimento ou declarações pois não se trata de testemunha ou vítima.
Eventuais questionamentos acerca dos laudos elaborados pelos experts deveriam ser
formulados por meio de quesitos, no momento processual oportuno e dirigido aos
profissionais que responsáveis pela elaboração." (e-STJ, fl. 43)

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é orientada no sentido de que "ao
magistrado é facultado o indeferimento, de forma fundamentada, do requerimento de produção
de provas que julgar protelatórias, irrelevantes ou impertinentes, devendo a sua
imprescindibilidade ser devidamente justificada pela parte.

Nessa linha, "embora se cuide de direito, isso não impede que o juiz da causa
examine a pertinência da prova requerida (ver, por exemplo, art. 400, § 1º, CPP), tendo em vista
que cabe a ele a condução do processo, devendo, por isso mesmo, rejeitar as diligências
manifestamente protelatórias" (OLIVEIRA, Eugênio Pacelli de; in: Curso de Processo Penal. 10ª
ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2008. p. 294). Sobre o tema, os seguintes precedentes:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. OFENSA AO PRINCÍPIO
DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. HOMICÍDIO QUALIFICADO.
TENTATIVA. DENÚNCIA. POSTERIOR FALECIMENTO DA VÍTIMA.
ADITAMENTO. POSSIBILIDADE. INQUIRIÇÃO DE NOVA TESTEMUNHA.
INDEFERIMENTO JUSTIFICADO. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO
CONFIGURADO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO.
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1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática calcada em
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a previsão
regimental e a possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão colegiado,
mediante a interposição de agravo regimental. Precedentes. 
2. Sendo o Ministério Público o verdadeiro titular da ação penal e o competente para
a formação da opinio delicti, considerando o disposto no art. 563 do CPP, permitindo
concluir que é possível o aditamento à denúncia em qualquer fase do processo até a
prolação da sentença, inexiste ilegalidade a ser sanada.
3. De acordo com o entendimento desta Corte, "em regra, salvo situação
excepcionalíssima, não se acolhe alegação de nulidade por cerceamento de defesa,
em função do indeferimento de diligências requeridas pela defesa, porquanto o
magistrado é o destinatário final da prova, logo, compete a ele, de maneira
fundamentada e com base no arcabouço probatório produzido, analisar a pertinência,
relevância e necessidade da realização da atividade probatória pleiteada" (AgRg nos
EDcl no AR Esp n. 1.366.958/PE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe ).28/5/2019 4/6/2019
4. Não há falar em nulidade, em face do princípio , uma vez quepas nullité sans gríef
não decorreu para os agravantes nenhum prejuízo efetivo evidenciado, constatando-
se ainda que a defesa foi devidamente intimada a manifestar-se sobre o aditamento,
permanecendo assegurados o contraditório e a ampla defesa.
5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 806.537/PR, relator Ministro
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 

, D Je de ).14/8/2023 17/8/2023
 
" . FEMINICÍDIO. IMPETRAÇÃO DIRIGIDA CONTRAHABEAS CORPUS
ACÓRDÃO PROFERIDO EM SEDE DE APELAÇÃO INTERPOSTA CONTRA
DECISÃO DO TRIBUNAL DO JÚRI. NATUREZA RESTRITA. EFEITO
DEVOLUTIVO APENAS QUANTO AOS FUNDAMENTOS DE SUA
INTERPOSIÇÃO. SÚMULA N.º 713 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.
ERRO NA FORMULAÇÃO DE QUESITO. NECESSIDADE DE ARGUIÇÃO EM
PLENÁRIO. PRECLUSÃO. INDEFERIMENTO DE OITIVA DE TESTEMUNHA
NA QUALIDADE DE ASSISTENTE TÉCNICA. DESNECESSIDADE
DEMONSTRADA. CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA.
DEFICIÊNCIA DA DEFESA TÉCNICA APRESENTADA. PREJUÍZO NÃO
DEMONSTRADO. PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. USO DAS ALGEMAS.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. NULIDADE. INEXISTÊNCIA.
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA. IDONEIDADE DA FUNDAMENTAÇÃO
JUDICIAL APRESENTADA PARA JUSTIFICAR, NO CASO, A
CONSIDERAÇÃO DESFAVORÁVEL DA CONDUTA SOCIAL E DA
PERSONALIDADE DO RÉU. CAUSA DE AUMENTO DE O CRIME TER SIDO
COMETIDO NA PRESENÇA DE DESCENDENTE. CABIMENTO. ORDEM DE
HABEAS CORPUS PARCIALMENTE CONHECIDA E DENEGADA.
1. A apelação, em se tratando de sentença do Tribunal do Júri, tem caráter restrito,
não devolvendo à superior instância o conhecimento pleno da matéria, restringindo-
se, a teor da Súmula n.º 713 do Supremo Tribunal Federal, aos fundamentos de sua
interposição.
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2. A análise das alegações de constrangimento ilegal por: i) excesso de linguagem na
redação dos quesitos; ii) não ter sido considerada a confissão na dosimetria da pena;
iii) inexistirem as qualificadoras do feminícidio, do motivo torpe e da traição; e iv)
desconsideração do privilégio da violenta emoção -, além de demandar revolvimento
de matéria probatória, não pode ser feita sob pena de supressão de instância, uma vez
que as questões não foram deduzidas nas razões de apelação defensivas, tampouco,
apreciadas pelo acórdão impugnado.
3. A impugnação à formulação dos quesitos deve ocorrer no julgamento em Plenário,
sob pena de preclusão, nos termos do art. 571, inciso VIII, do Código de Processo
Penal, ressalvadas as nulidades absolutas, não configuradas na hipótese.
Precedentes da Suprema Corte e deste Tribunal.
4. Não há cerceamento de defesa na decisão do Magistrado processante que indefere
o pedido de oitiva de uma testemunha de defesa, pessoa esta que já não tinha sido
admitida como assistente técnica em decisão irrecorrida, porque perguntas quanto
aspectos técnicos ou científicos do laudo psiquiátrico são vedadas à pessoa chamada
na qualidade de testemunha, que deve ser indagada sobre o que sabe sobre o crime.
5. O fato de a lei facultar às partes a apresentação de um número determinado de
testemunhas não significa que todas aquelas que venham a ser arroladas serão,
obrigatoriamente, ouvidas no deslinde da instrução. O cotejo das provas relevantes à
elucidação da verdade real inclui-se na esfera de discricionariedade mitigada do juiz
do processo, o qual, vislumbrando a existência de diligências lato sensu protelatórias,
desnecessárias ou impertinentes aos autos, poderá indeferi-las mediante decisão
fundamentada. Exegese do art. 411, § 2.º, do Código de Processo Penal.
6. A nulidade decorrente de inépcia da defesa técnica somente é passível de ser
reconhecida caso a parte demonstre, de forma peremptória e concreta, o prejuízo que
alega ter sofrido, ante a observação do princípio pas de nullité sans grief. A inversão
do julgado, no sentido de reconhecer que, ao contrário do consignado no aresto
recorrido, o Acusado experimentou prejuízo decorrente da suposta deficiência da
defesa técnica apresentada pelo causídico que o patrocinava, demandaria incursão no
acervo fático-probatório acostado aos autos, desiderato esse inviável na via estreita
do .habeas corpus
7. O emprego de algemas durante o julgamento plenário não viola a Súmula
vinculante n.º 11 do Supremo Tribunal Federal, quando necessário para garantir a
segurança de todos os presentes, como demonstrado pelo Juiz Presidente do Tribunal
do Júri no caso.
8. Cabível reconhecer a conduta social como vetor negativo para a exasperação da
pena-base, pois foi ressaltado, de forma idônea, que o Paciente era um pai e marido
violento, tinha péssimo relacionamento com a família e com os vizinhos e gastava
toda sua remuneração em álcool e drogas não contribuindo com o orçamento
doméstico, demonstrando comportamento incompatível com o cidadão comum
perante a sociedade. Como se sabe, a circunstância judicial referente à conduta social
retrata a avaliação do comportamento do agente no convívio social, familiar e
laboral, perante a coletividade em que está inserido.
9. A aferição dos fatores negativos da personalidade do criminoso está fundada em
laudo psiquiátrico que registrou apresentar o réu hostilidade, insensibilidade e
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irresponsabilidade quanto ao crime praticado e ao seu papel na sociedade, o que
permite o aumento da pena-base por existirem nos autos, elementos suficientes e que
efetivamente permitiram ao julgador ter uma conclusão segura sobre a questão.
10. Para a aplicação do inciso III do § 7.º do art. 121 do Código Penal basta os
descendentes da vítima estarem no local onde foi cometido o homicídio, não se
exigindo que efetivamente testemunhem todo o iter criminis. No caso, os filhos da
vítima presenciaram a morte da mãe, que dormia no sofá da sala quando foi
golpeada, acordando com gritos seus descendentes, os quais estavam em seus quartos
e foram os primeiros a lhe socorrer, o que é suficiente para configurar a causa de
aumento.
11. Ordem de  parcialmente conhecida e denegada." (HC n. 507.207habeas corpus
/DF, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , D Je de 19/5/2020

.)12/6/2020

Quanto à desvaloração do vetor circunstâncias do crime dosimetria, assim decidiu o
Tribunal :a quo

 
"A agressividade com que agiu Sammy, impassível ante o sofrimento da vítima,
já em absoluto subjugada, ao aplicar o derradeiro golpe que a levou à morte, em tudo
acompanhado por Vitor, quem não esboçou qualquer reação, deixa estreme de
dúvidas quão desvirtuadas suas personalidades. Inaceitável o fato de que uma
diferença de quinze reais em um negócio que, segundo Vitor, movimentava mais de
300 mil reais mensais à época do ocorrido, ano de 2018 tenha sido o ponto de partida
para tão desmedida ação dos agentes de segurança da casa, que não pouparam
esforços para, após sofrimento desmedido, levar a vítima a óbito, como se à vida não
se devesse relegar qualquer valor. Extrema a violência empregada na reprovável ação
do denunciado Sammy, de perto acompanhada por seu patrão e proprietário do
estabelecimento comercial, o ora acusado Vitor, quem nos faz recordar o mestre do
barroco português, Padre Antônio Vieira, a quem um dia foi dado dizer que 'a
omissão é o pecado de se fazer não fazendo'." (e-STJ, fls. 4191-4192)

A respeito da dosimetria da reprimenda, vale anotar que sua individualização é uma
atividade vinculada a parâmetros abstratamente cominados na lei, sendo, contudo, permitido ao
julgador atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o
exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, às Cortes
Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e da constitucionalidade na dosimetria.

No rol do art. 59 do CP, as circunstâncias do crime compreendem fatos acidentais,
que não integram a estrutura do tipo penal, mas dizem respeito à maneira em que o delito foi
executado (o  do agente, em outras palavras). Sua valoração negativa é admitidamodus operandi
quando tais fatos demonstrarem maior gravidade concreta na conduta - seja pela sofisticação ou
complexidade da forma escolhida para executar o crime, pelo perigo a que expôs outras pessoas,
pelas vulnerabilidades que explorou para alcançar seu objetivo etc. No caso dos autos, foi
destacada a extrema violência na prática do delito, o que justifica a negativação do vetor.
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Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM  SUBSTITUTIVO DEHABEAS CORPUS
RECURSO PRÓPRIO. HOMICÍDIO PRIVILEGIADO. DOSIMETRIA. PRIMEIRA
FASE. REDUÇÃO DA PENA-BASE. INVIABILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS E FRAÇÃO DE AUMENTO DEVIDAMENTE JUSTIFICADAS.
CULPABILIDADE E CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO ACENTUADAS.
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. PRECEDENTES. AUMENTO DA
FRAÇÃO DE REDUÇÃO PELO PRIVILÉGIO. INVIABILIDADE. MOTIVAÇÃO
CONCRETA PARA APLICAR A FRAÇÃO NO PISO LEGAL. REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO INVIÁVEL NA VIA ELEITA. PRECEDENTES.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A dosimetria da pena e o seu regime de cumprimento inserem-se dentro de um
juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso
concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta Corte no caso
de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.
2. Ademais, predomina nesta Corte Superior, o entendimento de que o aumento
da pena em patamar superior à fração de 1/6 (um sexto), demanda fundamentação
concreta e específica para justificar o incremento em maior extensão. Precedentes.
3. A culpabilidade, como circunstância judicial está afeta ao grau de reprovabilidade
da conduta perpetrada pelo agente, a qual deve destoar do tipo penal a ele imputado
e, na espécie, ela foi considerada desfavorável, em conjunto com as circunstâncias do
delito, em virtude de o paciente, haver invadido a residência da vítima, durante a
madrugada, com arrombamento de portas, pulando o muro, e com ato de extrema
violência e excessivos golpes de faca, abaixo do queixo e no flanco esquerdo do
pescoço, haver ceifado sua vida (e-STJ, fls. 12 e 17/33). Essas circunstâncias
demonstram, sem sombra de dúvidas, a intensidade do dolo e a maior reprovabilidade
da conduta perpetrada, a merecer o desvalor dessas vetoriais no incremento operado,
o qual está, inclusive, abaixo do comumente empregado por esta Corte de Justiça,
que adota a usual fração de 1/6, para cada circunstâncias judicial desfavorável.
4. Uma vez reconhecido o privilégio pelo Conselho de Sentença, compete ao Juiz
Presidente do Tribunal do Júri, dentro do seu livre convencimento, aplicar
fundamentadamente a redução de pena prevista no § 1º do artigo 121 do Código
Penal, que pode variar de 1/6 (um sexto) a 1/3 (um terço), devendo a escolha do
quantum de diminuição se basear na relevância do valor moral ou social, na
intensidade do domínio do réu pela violenta emoção, ou no grau da injusta
provocação da vítima.
5. Na espécie, verifico que as instâncias singelas apontaram motivação concreta a
justificar a fração de 1/6 para diminuição da pena em virtude do privilégio, ao
destacar a intensa culpabilidade do paciente, que desferiu excessivos golpes de faca
na vítima, que era convivente ou ex-convivente de sua filha. Acrescente-se a isso,
haver sido consignado expressamente pela Magistrada a inexistência de elementos
probantes da injusta provocação (e-STJ, fl. 17).
6. Nesse contexto, rever as premissas fáticas que conduziram as instâncias de origem
a manter o quantum de redução demandaria o reexame do conteúdo fático-probatório
dos autos, providência inviável em sede de habeas corpus. Precedentes.
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7. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 841.609/SP, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , D Je de 13/5/2024

.)15/5/2024
 
" . PENAL. CRIMES TIPIFICADOS NO ART. 121, § 2.º,HABEAS CORPUS
INCISOS I E IV (UMA VEZ), E NO ART. 121, § 2.º, INCISOS I, IV E V (TRÊS
VEZES) DO CÓDIGO PENAL. DOSIMETRIA. PENA-BASE.
COMPORTAMENTO DA VÍTIMA. VALORAÇÃO EM DESFAVOR DO
CONDENADO. NÃO CABIMENTO. DEMAIS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. QUANTUM DE
AUMENTO OPERADO NA PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA.
DISCRICIONARIEDADE VINCULADA DO MAGISTRADO. DIMINUIÇÃO
APENAS EM RELAÇÃO A TRÊS DOS HOMICÍDIOS PRATICADOS. PLEITO
DE APLICAÇÃO DA CONTINUIDADE DELITIVA AOS QUATRO
HOMICÍDIOS OU APENAS A TRÊS DELES. QUESTÃO ANTERIORMENTE
SUBMETIDA A ESTA CORTE SUPERIOR. MERA REITERAÇÃO. TEMA JÁ
EXAUSTIVAMENTE DISCUTIDO.  NÃO CONHECIDO NO PONTO.WRIT
ORDEM CONHECIDA EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, PARCIALMENTE
CONCEDIDA.
1. O julgador, quando considerar desfavoráveis as circunstâncias judiciais, deve
declinar, motivadamente, as suas razões, pois a inobservância dessa regra ofende o
preceito contido no art. 93, inciso IX, da Constituição da República.
2. O valor negativo da personalidade do Paciente foi devidamente constatado a
partir de provas produzidas no curso da instrução criminal, as quais demonstram
extrema frieza e a menor sensibilidade ético-moral, haja vista a notícia de que o
Acusado sempre se referiu à prática de homicídios com excepcional naturalidade,
mostrando- se indiferente à morte de seus companheiros de coligação partidária;
além disso, o Magistrado singular também assinalou que o Réu teria ameaçado matar
qualquer de seus assessores cujo comportamento fosse considerado inadequado aos
seus interesses.
3. Consoante orientação desta Corte Superior, a valoração negativa da personalidade
não reclama a existência de laudo técnico especializado, podendo ser aferida a partir
de elementos probatórios dos autos, o que efetivamente ocorreu na hipótese.
4. A conduta social compreende o comportamento do Agente no convívio social,
familiar e laboral, perante a coletividade em que está inserido. Dessa forma, os
relatos de que o Acusado teria tentado cooptar uma testemunha, oferecendo o valor
de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) para que alterasse suas declarações, utilizando-
se de seu advogado e presos como intermediários, bem como teria custeado a fuga de
outro réu, como forma de impedir a revelação dos nomes dos compradores das armas
utilizadas, denotam prática social inadequada e amparam a avaliação desfavorável
dessa vetorial.
5. Ao negativar a circunstância judicial das consequências do crime, o Juízo singular
ressaltou a perda de vários integrantes de um mesmo grupo familiar, que foram
dizimados no mesmo instante, sendo uma das vítimas integrante do Poder Legislativo
Federal, ou seja, o crime bárbaro em questão a impediu de exercer o cargo público
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para o qual foi eleita. Percebe-se que o mal causado pelos crimes transcendeu o
resultado típico do delito de homicídio, sendo, de maneira adequada, valorada
negativamente pelas instâncias ordinárias.
6. Inexiste, no caso, o bis in idem suscitado pela Defesa. A vetorial atinente às
circunstâncias do delito foi negativada em razão da brutalidade empregada contra as
Vítimas (invasão da residência onde estavam os Ofendidos por vários homens
armados) e da desproporção entre a violência empregada e a agressão estritamente
necessária à obtenção do resultado pretendido, o que justificou a exasperação da pena-
base. A qualificadora prevista no art. 121, § 2.º, inciso IV, do Código Penal foi
sopesada para qualificar os delitos. Foram mencionadas, assim, circunstâncias
diversas nas diferentes fases da dosimetria. De outra parte, os motivos do crime só
foram valorados na primeira fase da dosimetria do homicídio praticado contra Ceci
Cunha.
7. É assente o entendimento de que "o comportamento da vítima é circunstância
judicial ligada à vitimologia, que deve ser necessariamente neutra ou favorável ao
réu, sendo descabida sua utilização para incrementar a pena-base. Com efeito, se não
restar evidente a interferência da vítima no desdobramento causal, como ocorreu na
hipótese em análise, essa circunstância deve ser considerada neutra" (HC 541.177
/AC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em ,04/02/2020
D Je ).12/02/2020
8. O quantum de aumento na pena-base, a ser implementado em decorrência do
reconhecimento de circunstâncias judiciais desfavoráveis, fica adstrito ao prudente
arbítrio do Juiz, não vinculado ao objetivado critério matemático. Contudo, nenhuma
justificativa foi apresentada para a fixação da mesma pena-base para os quatro
homicídios, a despeito da diferença no número de circunstâncias judiciais
desfavoráveis (sete para o primeiro delito e seis para os outros três). Desse modo, o
patamar adotado pelo próprio Juízo singular no primeiro delito deve ser aplicado nos
outros três, ou seja, para cada circunstância negativa, a pena deve ser majorada em 1
(um) ano, 1 (um) mês e 21 (vinte e um) dias de reclusão.
9. A possibilidade de reconhecimento da continuidade delitiva em relação aos
quatro homicídios praticados contra Ceci Cunha, Juvenal, Iran e Ítala (ou apenas
quanto aos últimos três) já foi exaustivamente debatida pela Sexta Turma desta Corte
Superior no R Esp n. 1.449.981/AL. Constata-se a evidente intenção da Defesa de
conferir outra solução à questão minuciosamente examinada nos autos do apelo
nobre, o que não tem espaço nesta via. Portanto, nesse ponto, o writ não pode ser
conhecido, pois se trata de mera reiteração de pedido já formulado e devidamente
refutado em acórdão desta Corte Superior.
10. Ordem de  conhecida em parte e, nessa extensão, parcialmentehabeas corpus
concedida para, reformando o acórdão impugnado, afastar a negativação do
comportamento da vítima (quanto aos quatro homicídios) e reduzir o quantum de
aumento de pena aplicado na primeira fase da dosimetria dos homicídios praticados
contra Juvenal, Iran e Ítala, ficando a pena total quantificada em 92 (noventa e dois)
anos, 9 (nove) meses e 27 (vinte e sete) dias de reclusão." (HC n. 621.348/AL,
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , D Je de 13/4/2021 29/4/2021
.)"

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 978.178 / SP
Número Registro: 2025/0028557-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00062494920248260996 15222360520188260562 20176952018 22247106620238260000
22894974120228260000 62494920248260996

Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOAO CARLOS PEREIRA FILHO
ADVOGADOS : JOAO CARLOS PEREIRA FILHO - SP249729

MARIO ANDRE BADURES GOMES MARTINS - SP208682
NADYNE DOS SANTOS FERNANDES - SP460640

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : SAMMY BARRETO CALLENDER (PRESO)
CORRÉU : THIAGO OZARIAS SOUZA
CORRÉU : ANDERSON LUIZ PEREIRA BRITO
CORRÉU : VITOR ALVES KARAM
CORRÉU : VITOR ALVES KARAN
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SAMMY BARRETO CALLENDER (PRESO)
ADVOGADOS : JOAO CARLOS PEREIRA FILHO - SP249729
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MARIO ANDRE BADURES GOMES MARTINS - SP208682
NADYNE DOS SANTOS FERNANDES - SP460640

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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